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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1
o
  Fica criado o Fundo Soberano do Brasil - FSB, fundo especial de 

natureza contábil e financeira, vinculado ao Ministério da Fazenda, com as finalidades de 

promover investimentos em ativos no Brasil e no exterior, formar poupança pública, mitigar 

os efeitos dos ciclos econômicos e fomentar projetos de interesse estratégico do País 

localizados no exterior. 

 

 Art. 2
o
  Os recursos do FSB serão utilizados exclusivamente para 

investimentos e inversões financeiras nas finalidades previstas no art. 1
o
 sob as seguintes 

formas: 

 I - aquisição de ativos financeiros externos: 

 a) mediante aplicação em depósitos especiais remunerados em instituição 

financeira federal; ou 

 b) diretamente, pelo Ministério da Fazenda; ou 

 II - por meio da integralização de cotas do fundo privado a que se refere o art. 

6
o
. 

 

 § 1
o
  É vedado ao FSB, direta ou indiretamente, conceder garantias. 

 

 § 2
o
  As despesas relativas à operacionalização do FSB serão por ele custeadas. 

 

 § 3
o
  As aplicações de que trata o inciso I do caput terão rentabilidade mínima 

estimada por operação, ponderada pelo risco, equivalente à taxa Libor (London Interbank 

Offered Rate) de seis meses. 

 

 Art. 3
o
  O FSB será regulamentado por decreto que estabelecerá inclusive: 

 I - política de aplicação, fixando critérios e níveis de rentabilidade e de risco; 

 II - diretrizes de gestão administrativa, orçamentária e financeira; 

 III - regras de supervisão prudencial, respeitadas as melhores práticas 

internacionais; 

 IV - condições e requisitos para a integralização de cotas da União no fundo a 

que se refere o art. 6
o
; e 

 V - outros dispositivos visando ao adequado funcionamento do fundo. 

 

 Art. 4
o
  Constituem recursos do FSB: 

 I - recursos do Tesouro Nacional correspondentes às dotações que lhe forem 

consignadas no orçamento anual, inclusive aqueles decorrentes da emissão de títulos da dívida 

pública;  

 II - ações de sociedade de economia mista federal excedentes ao necessário 
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para manutenção de seu controle pela União ou outros direitos com valor patrimonial; e 

 III - resultados de aplicações financeiras à sua conta. 

 

 § 1
o
  Os recursos do FSB, enquanto não destinados às finalidades previstas no 

art. 1
o
, ficarão depositados na Conta Única do Tesouro Nacional. 

 

 § 2
o
  É vedada a integralização de cotas do fundo a que se refere o art. 6

o
 com 

recursos decorrentes da emissão de títulos da dívida pública, inclusive aqueles decorrentes do 

retorno de suas aplicações financeiras. 

 

 Art. 5
o
  O Poder Executivo instituirá Conselho Deliberativo do FSB, designará 

seus membros e disporá sobre sua estrutura e competências. 

 

 § 1
o
  Observado o disposto no art. 3

o
, caberá ao Conselho Deliberativo, sem 

prejuízo do disposto no caput, aprovar a forma, o prazo e a natureza dos investimentos do 

FSB. 

 

 § 2
o
  A União poderá, a critério do Conselho Deliberativo, contratar instituição 

financeira federal para atuar como agente operador do FSB, a qual fará jus à remuneração 

pelos serviços prestados. 

 

 Art. 6
o
  A União, com recursos do FSB, poderá participar como cotista única 

de Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização - FFIE, a ser constituído por instituição 

financeira federal, observadas as normas a que se refere o inciso XXII do art. 4
o
 da Lei n

o
 

4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

 

 § 1
o
  O FFIE terá natureza privada, patrimônio próprio separado do patrimônio 

do cotista e estará sujeito a direitos e obrigações próprias. 

 

 § 2
o
  A integralização das cotas do FFIE será autorizada por decreto mediante 

proposta do Ministro de Estado da Fazenda. 

 

 § 3
o
  O FFIE terá por finalidade promover a aplicação em ativos no Brasil e no 

exterior, com vistas à formação de poupança pública, mitigação dos efeitos dos ciclos 

econômicos e fomento a projetos de interesse estratégico do País localizados no exterior. 

 

 § 4
o
  O FFIE responderá por suas obrigações com os bens e direitos integrantes 

de seu patrimônio, não respondendo o cotista por qualquer obrigação do FFIE, salvo pela 

integralização das cotas que subscrever. 

 

 § 5
o
  A dissolução do FFIE dar-se-á na forma de seu estatuto e seus recursos 

retornarão ao FSB. 

 

 § 6
o
  Sobre operações de crédito, câmbio e seguro e sobre rendimentos e lucros 

do fundo de que trata o caput não incidirá nenhum imposto ou contribuição social de 
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competência da União. 

 

 Art. 7
o
  O estatuto do FFIE deverá ser aprovado pelo cotista, por intermédio do 

Ministério da Fazenda. 

 

 Parágrafo único.  O estatuto definirá, inclusive, as políticas de aplicação, 

critérios e níveis de rentabilidade e de risco, questões operacionais da gestão administrativa e 

financeira e regras de supervisão prudencial do FFIE. 

 

 Art. 8
o
  As demonstrações contábeis e os resultados das aplicações do FSB 

serão elaboradas e apuradas semestralmente, nos termos previstos pelo órgão central de 

contabilidade de que trata o inciso I do art. 17 da Lei n
o
 10.180, de 6 de fevereiro de 2001. 

 

 Art. 9
o
  O Ministério da Fazenda encaminhará semestralmente ao Congresso 

Nacional relatório de desempenho, conforme disposto em regulamento do FSB. 

 

 Art. 10.  O FFIE deverá elaborar os demonstrativos contábeis de acordo com a 

legislação em vigor e conforme o estabelecido em estatuto. 

 

 Art. 11.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 Brasília, 

 

 

EM Nº 00083/2008 

 

Brasília, 23 de maio de 2008. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

 Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de 

criação do Fundo Soberano do Brasil (FSB) por meio de Projeto de Lei, em regime de 

urgência constitucional, que dispõe sobre sua estrutura, fontes de recursos e aplicações e dá 

outras providências. 

2. Como é do conhecimento de V. Exa, o processo de acumulação de 

reservas internacionais por países emergentes acelerou-se no período recente. Tal opção de 

política econômica tem assegurado, no caso do Brasil, um maior nível de proteção frente a 

choques externos, assumindo maior autonomia na condução da política interna frente aos 

desafios internacionais.  

3. Os sucessivos superávits no balanço de pagamentos associados à redução 

dos passivos em moeda estrangeira contribuem, por um lado, para a redução da 

vulnerabilidade externa dos países em desenvolvimento, o que se traduz, por exemplo, na 

melhoria de indicadores que refletem o risco do país. Por outro lado, trazem novos desafios à 

gestão da política macroeconômica, principalmente no que diz respeito aos efeitos sobre as 

taxas de câmbio e a competitividade internacional. 
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4. Os fundos soberanos de riqueza assumem relevância crescente no sistema 

financeiro e monetário internacional. Estudos recentes indicam que o volume de ativos 

administrados por esses fundos somam cerca de US$ 3,0 trilhões (três trilhões de dólares), 

representando cerca de 60% (sessenta por cento) do total das reservas internacionais dos 

países emergentes, atualmente estimada em cerca de US$ 5,0 trilhões (cinco trilhões de 

dólares). 

5. A experiência internacional aponta diversas vantagens associadas à 

criação de um fundo soberano de riqueza, entre as quais: (i) possibilidade de diversificar as 

aplicações do país em ativos em moeda estrangeira no exterior; (ii) obtenção de maiores 

rendimentos nas aplicações de recursos em moeda estrangeira; (iii) estabilização de receitas 

fiscais; (iv) mitigação dos efeitos de eventuais excessos de divisas sobre a taxa de câmbio, a 

dívida pública e a inflação; e (v) maior transparência na gestão das reservas internacionais.  

6. Observando as melhores práticas, a gestão das reservas internacionais no 

Brasil obedece a direcionamento que prioriza liquidez e segurança dos ativos, trabalhando 

com aplicações mais conservadoras, de menor risco. Ressalta-se que sob o ponto de vista de 

política monetária e cambial essa é uma opção altamente recomendável. Contudo, a atual 

situação externa brasileira permite afirmar que parte do volume de divisas na economia 

poderia ser eficientemente canalizada para a aplicação em ativos no exterior bem como no 

fomento a investimentos estratégicos no exterior prestando, assim, maiores serviços aos 

interesses nacionais. 

7. O cenário econômico favorável do País reflete a solidez dos fundamentos 

e das políticas adotadas. No setor externo, o País se fortaleceu caminhando para uma posição 

de credor líquido internacional. No quadro fiscal, a geração de superávits primários permitu 

que fossem dadas as condições para a redução consistente da dívida líquida do setor público. 

O resultado nominal positivo registrado no primeiro trimestre deste ano confirma os 

compromissos fiscais do País com sustentabilidade fiscal. O reconhecimento internacional das 

adequadas políticas e dos fundamentos econômicos, com a elevação do Brasil à condição de 

grau de investimento, pavimenta um ambiente propício aos investimentos e conseqüente 

crescimento econômico.  

8. Neste contexto, propõe-se a criação do Fundo Soberano do Brasil (FSB), 

fundo especial de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério da Fazenda, com a 

finalidade de: (i) formar poupança pública; (ii) mitigar os efeitos dos ciclos econômicos;(iii) 

promover investimentos em ativos no Brasil e no exterior; e (iv) fomentar projetos de 

interesse estratégico do País localizados no exterior. 

9. O FSB, no exercício de sua finalidade, poderá aplicar suas 

disponibilidades financeiras em depósitos especiais remunerados, em instituição financeira 

federal. Para tanto se prevê a constituição de um Conselho Deliberativo que terá como função 

aprovar a forma, o prazo e a natureza dos investimentos. O FSB poderá também, participar, 

como cotista único, de Fundo Fiscal de Investimentos e Estabilização (FFIE), a ser constituído 

por instituição financeira federal. Tal fundo deverá ter natureza privada e patrimônio próprio 

separado do patrimônio do cotista. Esse modelo garante, ao mesmo tempo, controle da União 

sobre os objetivos, políticas de investimentos, níveis de rentabilidade e de risco aliado à 

experiência operacional de uma instituição financeira federal. 

10. Deve-se destacar que o Projeto de Lei prevê o estabelecimento de 

diretrizes voltadas à solidez dos fundos, a serem regulamentadas por estatuto próprio. Entre 

tais diretrizes destacam-se aquelas vinculadas à política de aplicação dos recursos, as quais 
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garantem rentabilidade mínima, ponderada pelo risco, equivalente a taxa Libor de seis meses. 

Essas diretrizes permitem delinear os níveis de risco suportáveis para as operações a serem 

realizada pelos fundos.   

11. Foi incorporado novo mecanismo conferindo maior transparência à 

gestão do fundo, além dos já instituídos pela legislação em vigor. Esse se constitui de relatório 

de desempenho a ser encaminhamento semestralmente ao Congresso Nacional.  

12. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional Projeto de Lei 

com a indicação das fontes de recursos e dos impactos fiscais estimados, conforme 

estabelecido no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Deve-se ressaltar 

que o custo da medida decorre do aporte financeiro para constituição do FSB e poderá atingir 

o equivalente a 0,50% do PIB em 2008, correspondente ao valor que superar a meta de 

resultado primário para o setor público consolidado de 3,80% do PIB, estabelecida na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o corrente exercício. 

13. São estes, Senhor Presidente, os motivos pelos quais submeto à 

consideração de Vossa Excelência o Projeto de Lei em anexo.  

 

Respeitosamente,  

 
Assinado eletronicamente por: Guido Mantega 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

 
Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 

NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II  

 DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes 

estabelecidas pelo Presidente da República: 
* Artigo com redação determinada pela Lei nº 6.045, de 15 de maio de 1974. 

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as quais ficarão na prévia 

dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento direto, pelo 

Banco Central do Brasil, das operações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos do art. 

49 desta Lei: 
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O Conselho Monetário Nacional pode, ainda, autorizar o Banco Central do Brasil 

a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pagamento existentes a 

31 de dezembro do ano anterior, para atender às exigências das atividades produtivas e da 

circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar autorização do Poder Legislativo, 

mediante mensagem do Presidente da República, para as emissões que, justificadamente, se 

tornarem necessárias além daquele limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 

atividades o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 

fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de mensagem do Presidente da 

República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim realizadas. 

II - Estabelecer condições para que o Banco Central do Brasil emita papel-moeda 

(Vetado) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta Lei, bem como as normas 

reguladoras do meio circulante. 

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central do Brasil, 

por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e crédito. 

IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas e das moedas. 

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto à compra e 

venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em moeda estrangeira. 
* Item V com redação determinada pelo Decreto-lei nº 581, de 14 de maio de 1969. 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias 

em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte 

das instituições financeiras. 

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a de investimentos 

do Governo Federal. 

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 

atividades subordinadas a esta Lei, bem como a aplicação das penalidades previstas. 

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 

qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, 

inclusive os prestados pelo Banco Central do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos 

financiamentos que se destinem a promover: 

- recuperação e fertilização do solo; 

- reflorestamento; 

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 

- eletrificação rural; 

- mecanização; 

- irrigação; 

- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias. 

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 

poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas. 

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, mobilizações e 

outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras. 

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas 

pelas instituições financeiras. 

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a 2 (dois) anos, o capital mínimo 

das instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a localização 

de suas sedes e agências ou filiais. 
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XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos 

depósitos e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 

subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida 

Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues ao 

Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional 

determinar, podendo este: 

a) adotar percentagens diferentes em função: - das regiões geoeconômicas; - das 

prioridades que atribuir às aplicações; - da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 

reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições fixadas 

pelo Conselho Monetário Nacional. 
* Item XIV com redação determinada pelo Decreto-lei nº 1.959, de 14 de setembro de 1982. 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas a dedução dos depósitos 

de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle acionário, bem como dos 

das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso 

anterior. 

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês 

subseqüente, relatório e mapa demonstrativos da aplicação dos recolhimentos compulsórios 

(Vetado). 

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições, as operações de 

redescontos e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras públicas e 

privadas de natureza bancária. 

XVIII - Outorgar ao Banco Central do Brasil o monopólio das operações de 

câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver sérias razões 

para prever a iminência de tal situação. 

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central do Brasil em 

suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o Estado. 

XX - Autorizar o Banco Central do Brasil e as instituições financeiras públicas 

federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis emitidos ou de 

responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas do Estado. 

XXI - Disciplinar as atividades das bolsas de valores e dos corretores de fundos 

públicos. 

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, 

para preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta Lei. 

XXIII - Fixar, até 15 (quinze) vezes a soma do capital realizado e reservas livres, 

o limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão recolhidos 

ao Banco Central do Brasil ou aplicados de acordo com as normas que o Conselho 

estabelecer. 

XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central do Brasil e 

fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e vantagens de seus 

funcionários, servidores e diretores, cabendo ao presidente deste apresentar as respectivas 

propostas. 

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central do Brasil. 
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XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil e 

decidir sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a forma 

e prazo de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo da 

competência do Tribunal de Contas da União. 
* Item XXVII com redação dada pelo Decreto-lei nº 2.376, de 25 de novembro de 1987. 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas 

vedações ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em relação a 

bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer-se. 

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de 

empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento 

do disposto no art. 63, II, da Constituição Federal. 

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do 

art. 7º desta Lei. 

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps, 

fixando limites, taxas, prazos e outras condições. 

XXXII - Regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. 
* Item XXXII com redação determinada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 21 de novembro de 1986. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no 

inciso VIII deste artigo, poderá determinar que o Banco Central do Brasil recuse autorização 

para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função de conveniências de ordem 

geral. 

§ 2º Competirá ao Banco Central do Brasil acompanhar a execução dos 

orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, apresentando as 

sugestões que considerar convenientes. 

§ 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 

(Vetado) de igual montante em cédulas. 

§ 4º O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 

entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 

§ 5º Nas hipóteses do art. 4º, I, e do § 6º do art. 49 desta Lei, se o Congresso 

Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades responsáveis 

serão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950. 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 

de março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País no ano 

anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para cumprimento 

dos objetivos estabelecidos nesta Lei, justificando, destacadamente, os montantes das 

emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das atividades produtivas. 

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da 

política habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente 

com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 

fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, quanto à 

execução, nos termos desta Lei, revogadas as disposições especiais em contrário.  

 

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entendem-se de 

responsabilidade de seu presidente para os efeitos do art. 104, I, b, da Constituição Federal e 
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obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e sociedades de economia mista, 

nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de capitais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001 
 

Organiza e disciplina os Sistemas de 

Planejamento e de Orçamento Federal, de 

Administração Financeira Federal, de 

Contabilidade Federal e de Controle Interno do 

Poder Executivo Federal, e dá outras 

providências. 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n°2.112-88, 

de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DO SISTEMA DE CONTABILIDADE FEDERAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. Integram o Sistema de Contabilidade Federal: 

I - a Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central; 

II - órgãos setoriais. 

§ 1º Os órgãos setoriais são as unidades de gestão interna dos Ministérios e da 

Advocacia-Geral da União. 

§ 2º O órgão de controle interno da Casa Civil exercerá também as atividades de 

órgão setorial contábil de todos os órgãos integrantes da Presidência da República, da Vice-

Presidência da República, além de outros determinados em legislação específica. 

§ 3º Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa e à supervisão 

técnica do órgão central do Sistema, sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura 

administrativa estiverem integrados. 

 

Art. 18. Compete às unidades responsáveis pelas atividades do Sistema de 

Contabilidade Federal: 

I - manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União; 

II - estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos 

e dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da 

Administração Pública Federal; 
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III - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ilegais ou irregulares, 

efetuar os registros pertinentes e adotar as providências necessárias à responsabilização do 

agente, comunicando o fato à autoridade a quem o responsável esteja subordinado e ao órgão 

ou unidade do Sistema de Controle Interno; 

IV - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que permitam realizar a 

contabilização dos atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial da União e 

gerar informações gerenciais necessárias à tomada de decisão e à supervisão ministerial; 

V - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis 

por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade que resulte dano ao erário; 

VI - elaborar os Balanços Gerais da União; 

VII - consolidar os balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, com vistas à elaboração do Balanço do Setor Público Nacional; 

VIII - promover a integração com os demais Poderes e esferas de governo em 

assuntos de contabilidade. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

 DA DESPESA PÚBLICA  

 

Seção I  

 Da Geração da Despesa  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição. 

 

Subseção I  

 Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado  

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio. 

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. 

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição. 

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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